COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

VOTO EM SEPARADO
AO PROJETO DE LEI 1015/2003

 

O Projeto em epígrafe, da autoria do nobre deputado Antonio Mentor, pretende isentar de ICMS as operações internas com mercadorias destinadas a pessoas portadoras de deficiência física, auditiva ou visual, nos termos do Convênio ICMS/CONFAZ 55/98. Nenhuma emenda e nenhum substitutivo foi apresentado e, nesta Comissão, o Relator designado, nobre Deputado Eli Corrêa Filho, manifestou-se contrariamente à propositura.

 

O argumento do parecer contrário é o seguinte: dependendo o Convênio do CONFAZ de ratificação, essa, em princípio e nos termos da Lei Complementar Federal 24/75, realizar-se-ia por meio de decreto editado pelo Governador do Estado. Não obstante, entendendo mais adequado ao princípio da legalidade, vislumbra como instrumento correto da concessão de isenção o decreto legislativo.

 

Não é possível aceitar tal orientação, razão por que deduz o presente voto.

 

O que se verifica, na verdade, é uma certa confusão entre a eficácia jurídica do convênio, condição constitucional para a instituição de benefício fiscal, e essa instituição em si mesma.

 

De fato, é preciso ratificar o Convênio do CONFAZ, o que, porém, presta-se ao encerramento da fase pré-legislativa da instituição da isenção, aperfeiçoando o acerto que fazem as unidades federadas a respeito da criação do benefício. Ademais, a ratificação não é o ato que institui a isenção, tanto que a falta de edição do decreto implica ratificação tácita, prevista expressamente no artigo 4º, in fine, da Lei Complementar 24/75 (“... considerando-se ratificação tácita dos convênios a falta de manifestação no prazo assinalado neste artigo”).

 

A necessidade de editar-se decreto legislativo não existe, até porque o “convênio” a que se faz menção no inciso XIX do artigo 20 da Carta Bandeirante é o ato negocial contido no artigo 116 da Lei Federal 8.666/93 (“aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração”), e conceituado pela melhor doutrina como “acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para realização de objetivos de interesse comum dos partícipes” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo, Malheiros, 1999, p. 361).

 

E o que sepulta, de fato, qualquer dúvida que possa pairar sobre a adequação de projeto de lei com a finalidade de instituir isenção de ICMS, é o contido no artigo 97, VI, do Código Tributário Nacional, no sentido de que “somente a lei pode estabelecer as hipóteses de exclusão (...) de créditos tributários”, ressaltando que, de acordo com o inciso I do artigo 175 do mesmo diploma, a isenção é uma modalidade de exclusão do crédito tributário, e que, em razão do que está previsto em seu artigo 96, o emprego do termo “lei” corresponde a “lei em sentido estrito”.

 

Por essas razões, verificando  que nada há a desabonar juridicamente a presente propositura, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei 1015/2003.

Sala das Comissões, em        

VANDERLEI SIRAQUE
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